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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR – EDSON 

FACHIN – DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

ADI 7338/DF 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ANALISTAS DO 

PODER JUDICIARIO E DO MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO – 

ANAJUS 

INTIMADO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

 

A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL – ASSEJUS, associação de classe, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.225.986/0001-60, 

com sede e foro no Anexo I, Palácio da Justiça, Bloco A, 10º andar. CEP: 

70.094-900 - Brasília/DF, representada por seu Presidente FERNANDO 

FREITAS vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por 

intermédio de seus advogados infra-assinados, que recebem intimações na 

cidade de Brasília/DF, no SHIS QI 26, Conjunto 02, Casa 02, Lago Sul, 

com endereço eletrônico: controladoria@cezarbritto.adv.br, 

fundamentando sua pretensão no art. 138 CPC/2015, requerer sua admissão 

na condição de 

AMICUS CURIAE 

conforme as proposições fáticas e fundamentos jurídicos doravante 

aduzidos. 

 

 

mailto:controladoria@cezarbritto.adv.br
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1 – DO RESUMO DA LIDE 

A ADI em epígrafe, com pedido de medida cautelar, 

questiona a constitucionalidade do art. 4º da Lei Federal nº 14.456/20221, 

que instituiu o nível de escolaridade “Ensino Superior Completo” como 

requisito para se tomar posse na carreira de Técnico Judiciário do Poder 

Judiciário da União – PJU.  

Preliminarmente, a associação tece comentários sobre a sua 

legitimidade para propor a presente ação de controle concentrado. A 

princípio, em relação à homogeneidade entre os membros integrantes da 

entidade, pontuou que a associação é formada somente por pessoas físicas, 

o que por si só preencheria tal requisito. Por sua vez, a representatividade, 

segundo a requerente, estaria atendida pelas folhas de contribuição mensal 

de servidores associados “em mais de 9 estados-membros”.  

Já a pertinência temática do objeto da presente ADI e os fins 

institucionais da requerente se faz presente, conforme os argumentos 

apresentados, porque haveria um desejo escuso dos(as) integrantes da 

carreira de Técnico do Judiciário em resistir a executar suas atribuições, 

que, segundo a requerente, são de “menor grau de complexidade”, pelo fato 

de possuírem nível superior. Por isso, a requerente arremata o tópico no 

sentido de que essa vontade resultaria em Técnicos do Judiciário exercendo 

as atribuições de Analistas do Judiciário, de maneira a usurpar destes as 

atividades e postos de trabalho.  

 
1Transforma cargos vagos das carreiras de Auxiliar Judiciário e de Técnico Judiciário em cargos 

vagos da carreira de Analista Judiciário no Quadro Permanente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios; e altera a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, para 

exigir curso de ensino superior completo como requisito para a investidura na carreira de 

Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União. 
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No mérito, em síntese, argumenta que a norma impugnada 

padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez 

que, em tese, a matéria seria de competência privativa desta Corte 

Constitucional. Porém, o nível superior para técnico foi incluído a partir de 

uma emenda parlamentar aditiva, de modo a violar o art. 96, II, “b”, da 

CRFB. Além disso, a associação requerente suscita inobservância da 

emenda em relação à jurisprudência pacífica do STF, de que a emenda 

parlamentar precisa guardar “estreita pertinência temática” com objeto da 

Lei.  

No pedido de medida cautelar, suscita que haveria risco de 

dano não só ao Poder Judiciário, mas para todas as “pessoas que possuem 

apenas nível técnico foram aprovadas em concursos públicos do Poder 

Judiciário destinados a nível médio e aguardam nomeação ou posse”, bem 

assim pela possibilidade de pleito dos Técnicos do Judiciário pela 

equiparação remuneratória, nos moldes do art. 39, §2º, II, CRFB e Súmula 

378 do STJ.  

No dia 19/01/2023 a Presidente do STF, Min. Rosa Weber, 

proferiu despacho, afirmando que o presente caso não comporta qualquer 

situação de urgência descrita no art. 13, VIII, do RISTF, de modo que 

encaminhou os autos ao Min. Relator. Vale mencionar que foram 

formulados requerimentos de intervenção pelo Sr. Fábio de Oliveira 

Ribeiro e pelo Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da 

União e do Conselho Nacional do Ministério Público – SINDMPU na 

qualidade de amigos desta Corte Constitucional.  
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Considerando que ainda não houve pedido de amicus curiae 

por entidades representativas das carreiras de Técnico do Judiciário e de 

Analista do Judiciário no âmbito do PJU, a ASSEJUS pleiteia sua 

intervenção nos presentes autos, conforme os fundamentos jurídicos 

doravante articulados.  

2 – DO CABIMENTO DO AMICUS CURIAE 

O ordenamento jurídico pátrio admite que um terceiro, não 

integrante da relação processual, intervenha em determinado processo de 

modo a auxiliar o julgador, notadamente quando a matéria discutida 

repercutir sobre esfera de direitos de categoria profissional representada 

pela postulante. A este fenômeno cunhou-se a terminologia em latim de 

"amicus curiae", ou amigo da corte. 

O Novo Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015), 

que entrou em vigor em março de 2016, atento à relevância da pluralização 

do debate e do efetivo auxílio que órgãos especializados, entidades 

representativas e associações civis, podem prestar ao deslinde do processo, 

também prevê, no art. 138, de modo expresso o instituto do amicus curiae, 

como espécie do gênero intervenção de terceiros. Veja-se: 

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da 

matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a 

repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão 

irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem 

pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de 

pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com 

representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de 

sua intimação. 

§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração de 

competência nem autoriza a interposição de recursos, 

ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese 

do § 3º. 
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§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou 

admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae. 

§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o 

incidente de resolução de demandas repetitivas. 

Pela previsão legal, qualquer interessado pode participar do 

debate jurídico, reforçando a ideia de que as decisões proferidas pelo Poder 

Judiciário, por reverberar por todos os espaços da sociedade, possuirão a 

devida transparência e participação dos atores sociais.  

Além do que, a convocação de sujeitos de notório saber 

acerca da questão debatida possibilita ao magistrado, deparando-se com 

assunto de grande especificidade, o desfecho apropriado da controvérsia, 

funcionando como um fator de legitimação social das decisões.  

Por isso, a figura do amicus curiae é de suma importância 

para o direito brasileiro, pois permite ao Tribunal julgador o pleno 

conhecimento das informações da matéria de direito aventada, bem como 

os reflexos, diretos e indiretos, de eventual decisão acerca da lide.  

Presente, portanto, a figura do amicus curiae (amigo da 

corte), um terceiro que mesmo não figurando como polo da referida ação, 

vê-se interessado no julgamento, uma vez que o seu deslinde refletirá na 

esfera dos direitos da categoria representada.  

É dentro desse contexto que se inserem as lições de Cassio 

Scarpinella Bueno:  

“o amicus curiae não atua, assim, em defesa de um indivíduo ou 

de uma pessoa, como faz o assistente, em defesa de um direito 

de alguém. Ele atua em prol de um interesse, que pode, até 

mesmo, não ser titularizado por ninguém, embora seja 

partilhado difusa ou coletivamente por um grupo de pessoas e 
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que tende a ser afetado pelo que vier a ser decidido no 

processo”2. 

É também neste sentido que se manifestou o saudoso 

Ministro Teori Zavaski acerca da conceituação e do papel do “colaborador 

do tribunal”3, enquanto contribuinte para a melhor e mais justa composição 

da lide: 

O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa 

deter algum interesse no desfecho da demanda, não se vincula 

processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua 

participação no processo ocorre e se justifica, não como 

defensor de interesses próprios, mas como agente habilitado 

a agregar subsídios que possam contribuir para a 

qualificação da decisão a ser tomada pelo Tribunal. (ADI 

3.460-ED, rel. min. Teori Zavascki, julgamento em 12-2-2015, 

Plenário, DJE de 12-3-2015.) G.n. 

Alicerçada, então, no interesse público e coletivo que 

permeiam esta matéria, pleiteia Associação dos Servidores da Justiça do 

Distrito Federal – ASSEJUS a sua admissão como amicus curiae, para que 

possa fornecer as informações necessárias ao melhor deslinde da presente 

causa. 

2.1 – DA LEGITIMIDADE E REPRESENTATIVIDADE DA 

POSTULANTE 

A Constituição Federal, por meio de seus artigos 5º, inciso 

XXI confere às entidades associativas a possibilidade de defesa dos 

 
2Bueno, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil: Procedimento Comum: 

Ordinário E Sumário, Vol. 2, Tomo I. Editora Saraiva, 2000, p. 497. 

3Amicus curiae. Controle normativo abstrato. Intervenção desse ¿colaborador do tribunal¿ justificada pela 

necessidade de pluralizar o debate constitucional e de afastar, com tal abertura procedimental, sempre em 

respeito ao postulado democrático, um indesejável ¿déficit¿ de legitimidade das decisões do STF no 

exercício da jurisdição constitucional. (ADI 5.022-MC, rel. min. Celso de Mello, decisão monocrática, 

julgamento em 16-10-2013, DJE de 23-10-2013.). G.n. 
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interesses individuais ou coletivos das categorias que representam, tanto 

em seara administrativa como em âmbito judicial. Nestas circunstâncias, 

nos termos da Constituição, compete às entidades de classe a defesa dos 

interesses individuais e coletivos das categorias profissionais representadas, 

de seus associados e suas associadas.  

Daí a importância de participação da ASSEJUS, que 

constitui sociedade civil de natureza social, esportiva, cultural, com 

duração indeterminada e sem fins lucrativos, cuja história revela que desde 

28/03/1979 defende o interesse de seus associados e suas associadas na 

capital brasileira. Mas a sua atuação não se restringe aos servidores do 

Judiciário, englobando, inclusive, os interesses gerais do PJU local e 

nacionalmente.  

Aliás, no bojo de sua estrutura estatutária, a ASSEJUS 

demonstra que sua atuação ultrapassa as barreiras do Distrito Federal, ao 

promover o entrosamento dos servidores com os membros da magistratura 

em geral, bem como com as autoridades constituídas do país (art. 2º, III, 1), 

objetivo que se completa através do intercâmbio e congregação com 

entidades congêneres (art. 2º, VII). É o que se depreende do art. 2º que ora 

se lê: 

Art. 2º A ASSEJUS tem por finalidade: 

1. promover, em especial, o congraçamento de seus associados 

por meio de atividades recreativas, sociais, artísticas, 

culturais e desportivas; 

2. organizar e prover os meios para concessão de benefícios 

aos associados e seus dependentes, visando ao seu bem-estar 

social e material; 

III. explorar, às expensas próprias ou por meio de empresas e 

profissionais especializados, atividades de natureza social, 

esportiva e cultural, em dependências próprias, cedidas ou 

arrendadas; 
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1. promover o entrosamento dos servidores com os membros 

da magistratura em geral, bem como com as autoridades 

constituídas do país, atuando como mediadora em todos os 

assuntos que digam respeito aos direitos e interesses dos 

associados; 

2. propor e defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e 

interesses coletivos dos associados perante instituições 

administrativas e judiciárias; 

3. estimular, entre os associados, a implantação de programas 

cooperativos; 

VII. estabelecer intercâmbio com outras associações de 

servidores e colaborar com entidades congêneres. 

 Percebe-se, portanto, que a representatividade da postulante 

é certa, porque se trata de uma Associação que congrega a luta das carreiras 

do PJU. Logo, a exigência de representatividade encontra-se preenchida 

como decorrência da própria natureza da requerente, em estrita 

conformidade com os termos do artigo 2º de seu estatuto, anteriormente 

descrito. 

Vale dizer que a ASSEJUS honrosamente tem entre seus 

associados e associadas servidores e servidoras do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios (TJDFT), Supremo Tribunal Federal (STF), 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Tribunal Regional Federal (TRF 1ª Região), Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), Tribunal Regional do Trabalho (TRT), Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), Tribunal Regional Eleitoral (TRE), Superior Tribunal Militar 

(STM), Conselho da Justiça Federal (CJF), além de servidores e servidoras 

dos órgãos do Ministério Público da União.   

É robusto, pois há um interesse público primário a legitimar 

a intervenção postulada. Há, por certo, um interesse institucional que é na 

verdade público. Interesse corporificado no amicus curiae que, pelo debate, 
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amplia-se estritamente da unidade particularista de classe para extrapolar 

seus limites e adentrar numa seara de cooperação com os Poderes 

instituídos. 

Dessa forma, está claro e demonstrado, pela natureza e 

objetivos intrínsecos da entidade, a sua representatividade como entidade 

representativa dos interesses não só dos servidores do Judiciário, mas 

de todo o PJU, de forma que, coberta pelo manto do interesse público e da 

pluralização do debate, a ASSEJUS pleiteia sua intervenção nos presentes 

autos na condição de amicus curiae, dada a sua ampla base representativa a 

ser diretamente afetada pela norma impugnada. 

2.2 – DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA E RELEVÂNCIA DA 

MATÉRIA 

As ações de controle concentrado, por si só, merecem 

atestado de relevância por conta da sua própria natureza abstrata, geral e 

com efeito erga omnes, de modo a atingir todas as pessoas jurisdicionadas.  

 Não fosse o suficiente, a ADI em apreço tem uma forte 

reverberação no escopo jurídico da categoria representada pela ASSEJUS, 

já que tem como objeto o nível de escolaridade da carreira de Técnico do 

Judiciário do PJU, que preenche por volta de 70 mil postos de trabalho no 

serviço público em todo o Brasil.  

Por isso, não é difícil constatar que a questão ora em análise 

alcança o interesse nacional, especialmente dos servidores públicos e 

servidoras públicas do PJU. E é exatamente dentro desse contexto que se 
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insere esta entidade postulante, ou seja, no anseio de representar local e 

congregar nacionalmente o legítimo interesse de ambas as carreiras do PJU.  

Nesse contexto, cumpre ressaltar que a postulante tem em 

sua base representativa de servidores e servidoras que compõem tanto a 

carreira de Técnico do Judiciário quanto de Analista do Judiciário, razão 

pela qual a sua contribuição simboliza um equilíbrio entre ambos 

interesses, que, em nenhuma hipótese, são conflitantes.  

É nesse sentido, então, que se busca pluralizar e ampliar o 

debate, na medida em que a postulante é legítima representante não só dos 

interesses dos Técnicos do Judiciário, mas, também, dos Analistas do 

Judiciário, cabendo-lhe trazer à análise novos argumentos acerca da 

questão. 

Está demonstrada, portanto, a relevância da matéria e a 

pertinência da entidade com o tema ora discutido, bem como o interesse 

público e coletivo a autorizar esta entidade de classe, na condição de 

amicus curiae, a apresentar argumentos que possam dar mais sólidos 

subsídios aos fundamentos da decisão final desse Excelso Supremo 

Tribunal Federal. 

Logo, em não havendo dúvida do grande significado que a 

presente causa tem para toda a sociedade, sobretudo para os servidores 

públicos do PJU, representados(as) pela postulante, de sorte que resta 

caracterizar e admitir, legitimamente, a sua participação como amiga deste 

e. STF na composição da presente controvérsia.  
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Assim, a ASSEJUS requer seja acatada a demonstração de 

relevância da matéria e de pertinência temática, apta, desse modo, a 

enveredar as questões relacionadas à presente ADI com toda a pujança 

finalística da instituição associativa. 

3 – A CONTRIBUIÇÃO DO AMICUS CURIAE 

3.1 – INÉPCIA DA INICIAL. DA AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 

ESPECÍFICA 

Como se sabe, a jurisprudência desta e. Corte Constitucional 

é pacífica no sentido de ser necessária no campo das ações de controle 

concentrado a procuração com poderes específicos contendo, inclusive, a 

indicação dos dispositivos impugnados com a breve descrição destes.  

No caso, a procuração carreada não ostenta os requisitos 

necessários, motivo pelo qual seria necessária a intimação do requerente 

para sanar tal vício. Porém, conforme entendimento do e. Relator, quando a 

ação em si não reúne as condições necessárias para sua admissibilidade a 

intimação, por economia processual, torna-se desnecessária. A propósito:  

AGRAVO REGIMENTAL EM ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 

CONFEDERAÇÃO DE SERVIDORES. FIXAÇÃO DE 

VALOR. REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR. 

MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA 

TEMÁTICA. PROCURAÇÃO COM PODERES 

ESPECÍFICOS.  

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 

necessidade de subscrição da exordial por procurador 

devidamente amparado por poderes especiais para o 

questionamento do ato normativo. Nesse sentido, o ato de 

mandato deve conter descrição mínima do objeto digno de 

hostilização. Precedentes. 

2. Admite-se a regularização processual do feito, contudo é 

próprio da economia processual deixar de intimar o Requerente 
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para fazê-lo, quando se nota a carência da ação, que torna 

desnecessária a providência. Precedentes.  

3. As confederações são legitimadas a valer-se de ações de 

controle objetivo somente nos casos em que o objeto da ação 

esteja especificamente ligado aos interesses próprios da 

categoria profissional e econômica representada. No particular, 

o objeto impugnado extrapola os respectivos objetivos 

institucionais.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(ADPF 480 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 

julgado em 13/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-079  

DIVULG 23-04-2018  PUBLIC 24-04-2018) 

Além do vício ora suscitado, a petição juntada pelo 

requerente contém outros defeitos, especialmente no tocante à legitimidade 

da requerente, de modo a atrair a citada desnecessidade de intimação para 

reparar a ausência de instrumento específico, conforme os tópicos 

subsequentes.  

3.2 – DOS REQUISITOS ACERCA DA LEGITIMIDADE.  

NECESSIDADE COMPROVAÇÃO DA HOMOGENEIDADE DA 

CATEGORIA E PERTINÊNCIA TEMÁTICA 

Nos termos da jurisprudência deste e. STF, a legitimidade 

de classe de âmbito nacional se comprova mediante três requisitos: a) 

homogeneidade entre os membros integrantes da entidade (ADI 108-QI, 

Rel. Min Celso de Mello, Plenário, DJ de 5/6/1992; ADI 146, Rel. Min. 

Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 19/12/2002); b) representatividade da 

categoria em sua totalidade e comprovação do caráter nacional da entidade, 

pela presença efetiva de associados em, pelo menos, nove estados-membros 

ADI 386, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, DJ de 28/6/1991; e ADI 

1.486-MC, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, DJ de 13/12/1996; e c) 

pertinência temática entre os objetivos institucionais da entidade postulante 
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e a norma objeto da impugnação (ADI 1.873, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Plenário, DJ de 19/9/2003). Leia-se:  

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 3º E 7º, I, DA LEI 

FEDERAL 13.135/2015. ALTERAÇÃO DO REGRAMENTO 

DA PENSÃO POR MORTE DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

FEDERAIS. AÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE 

CARÁTER ABRANGENTE QUE CONGREGA 

SERVIDORES PÚBLICOS DE DIVERSAS CARREIRAS 

QUE NÃO GUARDAM IDENTIDADE ENTRE SI. 

AUSÊNCIA DE HOMOGENEIDADE. NORMA 

IMPUGNADA CUJA REPERCUSSÃO NÃO SE RESTRINGE 

À ESFERA JURÍDICA DOS ASSOCIADOS DO 

REQUERENTE. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A A Constituição de 1988 

ampliou consideravelmente a legitimidade ativa para provocar o 

controle normativo abstrato, reforçando a jurisdição 

constitucional por meio da democratização das suas vias de 

acesso. No caso de entidades de classe de âmbito nacional, a 

legitimidade deve observar três condicionantes procedimentais: 

a) homogeneidade entre os membros integrantes da entidade 

(ADI 108-QI, Rel. Min Celso de Mello, Plenário, DJ de 

5/6/1992; ADI 146, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 

19/12/2002); b) representatividade da categoria em sua 

totalidade e comprovação do caráter nacional da entidade, pela 

presença efetiva de associados em, pelo menos, nove estados-

membros ADI 386, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, DJ de 

28/6/1991; e ADI 1.486-MC, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, 

DJ de 13/12/1996; e c) pertinência temática entre os objetivos 

institucionais da entidade postulante e a norma objeto da 

impugnação (ADI 1.873, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJ 

de 19/9/2003). 2. A presente ação direta de 

inconstitucionalidade tem por objeto os artigos 3º e 7º, I, da Lei 

federal 13.135/2015 (lei de conversão da Medida Provisória 

665/2014), que alteraram o regramento da pensão por morte dos 

servidores públicos federais. 3. O Fórum Nacional Permanente 

de Carreiras Típicas de Estado - FONACATE é entidade 

associativa que representa servidores públicos de diversas 

carreiras ou segmentos de carreiras que não guardam identidade 

entre si, sendo, por tal razão, entidade heterogênea. A 

qualificação como servidores que desempenham atividades 

exclusivas de Estado não traz a identidade necessária para que 

as careiras sejam consideradas homogêneas. 4. A repercussão 

dos dispositivos legais ora impugnados não se restringe à esfera 

jurídica dos associados do requerente, pois se dirige a todos 
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servidores públicos federais, ao passo que o requerente 

representa apenas parcela dos servidores que integram as 

diversas carreiras existentes no serviço público federal. Dessa 

forma, o requerente carece de representatividade adequada para 

impugnar as normas questionadas. Precedentes. 5. Agravo não 

provido. 

(ADI 5419 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 

julgado em 22/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066  

DIVULG 02-04-2019  PUBLIC 03-04-2019) 

Para esta Excelsa Corte o conceito de homogeneidade gira 

em torno da “vinculação entre os membros por objetivos comuns”4. Nesse 

contexto, é importante trazer à baila o julgado onde há muito foi 

solidificada a necessidade de homogeneidade para pessoas jurídicas de 

direito privado propor ação de controle concentrado. Veja-se:  

“A jurisprudência desta Corte tem salientado, ainda, que pessoas 

jurídicas de direito privado, que reúnam, como membros 

integrantes, associações de natureza civil e organismos de 

caráter sindical, ­desqualificam-se – precisamente em função do 

hibridismo dessa composição – como instituições de classe, cuja 

noção conceitual reclama a participação, nelas, dos próprios 

indivíduos integrantes de determinada categoria, e não apenas 

das entidades privadas constituídas para representá-los. 

Precedentes. Entidades internacionais, que possuam uma Seção 

Brasileira domiciliada em território nacional, incumbida de 

representá-las no Brasil, não se qualificam, para os efeitos do 

art. 103 da Constituição, como instituições de classe. A 

composição heterogênea de associação que reúna, em função de 

explícita previsão estatutária, pessoas vinculadas a categorias 

radicalmente distintas atua como elemento descaracterizador da 

sua representatividade. Não se configuram, em consequência, 

como entidades de classe aquelas instituições que são integradas 

por membros vinculados a estratos sociais, profissionais ou 

econômicos diversificados, cujos objetivos, individualmente 

considerados, revelam-se contrastantes. Falta a essas entidades, 

na realidade, a presença de um elemento unificador que, 

fundado na essencial homogeneidade, comunhão e identidade 

de valores, constitui o fator necessário de conexão, apto a 

identificar os associados que as compõem como membros 

 
4 (Rel. Ministro Gilmar Mendes, ADI 3.787, DJ 9.10.2006). 
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efetivamente pertencentes a uma determinada classe” (ADI 108, 

Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 05.06.1992). 

Assim, não se trata o conceito de homogeneidade de 

constituição de pessoas jurídicas ou pessoas físicas na entidade de classe, 

cabendo-lhe, portanto, comprovar que os integrantes, independentemente 

de sua natureza, guardam relação de afinidade entre identidade, valores e 

objetivos comuns.  

Por isso, da leitura da jurisprudência deste e. STF, é 

imprescindível que qualquer entidade de classe de caráter privado, ao 

propor ação de controle concentrado, comprove a homogeneidade de seus 

associados, sob o risco de indeferimento da petição inicial, razão por que 

não basta a mera menção de que é composta por pessoas físicas.  

E, além de homogênea, o objeto da norma impugnada 

precisa guardar, aí sim, estreita pertinência temática com a categoria 

representada ou substituída. Nesse contexto, cabe trazer à baila os seguintes 

precedentes:  

“Tem a Associação dos Magistrados Brasileiros, entidade de 

classe de âmbito nacional, legitimidade para propor ação direta 

de inconstitucionalidade de lei que vincule vencimentos de 

membros de certas carreiras aos tetos dos integrantes dos três 

Poderes do Estado, dentre os quais o Judiciário, integrados por 

seus filiados, pois há pertinência entre seu objetivo estatutário e 

a preocupação política de defesa do tratamento que, em matéria 

de vencimentos, lhe pareça adequado à magistratura, em face do 

ordenamento constitucional” (STF, ADI 138-MC, rel. Min. 

Sydney Sanchez, 14.02.1990);  

reconhecendo a pertinência temática da AMB para impugnar 

leis estaduais que promovem equiparação salarial entre o 

Ministério Público e a magistratura estaduais (STF, ADI 305, 

Rel. Min. Maurício Corrêa, 10.10.2002);  

afirmando a pertinência temática da Confederação dos 

Servidores Públicos do Brasil para contestar dispositivo de lei 

estadual que afrontava o art. 150, § 6º, da CF/1988 (“Qualquer 

subsídio ou isenção (...), relativos a impostos, taxas ou 
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contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 

federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 

matérias acima enumeradas”), uma vez que “os interesses 

corporativos dos servidores públicos (...) estão relacionados à 

saúde financeira do Estado, fonte de sua remuneração e 

condicionamento do seu quantum” (Min. Sepúlveda Pertence, p. 

12 do acórdão) (STF, ADI 1.151, Rel. p/ acórdão Min. Marco 

Aurélio, 11.11.1994);  

“O fato de a associação requerente congregar diversos 

segmentos existentes no mercado não a descredencia para a 

propositura da ação direta de inconstitucionalidade (...). Surge a 

pertinência temática, presente ajuizamento de ação direta de 

inconstitucionalidade por associação, quando esta congrega 

setor econômico que é alcançado, em termos de tributo, pela 

norma atacada” (STF, ADI 3.413, Rel. Min. Marco Aurélio, 

01.06.2011);  

“A exigência de pertinência temática não impede o amplo 

conhecimento da ação, com a declaração de 

inconstitucionalidade da norma para além do âmbito dos 

indivíduos representados pela entidade requerente, quando o 

vício de inconstitucionalidade for idêntico para todos os seus 

destinatários. Preliminar rejeitada” (STF, ADI 4.375, Rel. Min. 

Dias Toffoli, 02.03.2011). 

Dessa maneira, a pertinência temática entre a entidade 

requerente e o objeto da ação se faz atendida quando a constitucionalidade 

ou não da norma impugnada alcançar toda a categoria representada. Mas, 

no caso dos autos, não ficou nítida a correlação da instituição do nível 

superior para Técnico do Judiciário do PJU, nos moldes do art. 4º da Lei 

Federal nº 14.456/2022, com os objetivos institucionais da entidade 

requerente e em que proporção essa medida afetaria os Analistas do 

Judiciário PJU, carreira incluída nas finalidades institucionais da 

requerente.  

A Lei citada, inclusive, dispõe no art. 2º, § único, que ambas 

as carreiras “são essenciais à atividade jurisdicional”. Além disso, inexiste 

na Lei contestada qualquer alteração das atribuições em alguma delas, 
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tampouco aumento remuneratório para os Técnicos do Judiciário ou 

Analistas do Judiciário.  

Assim sendo, pela jurisprudência desta e. Corte 

Constitucional, a propositura de ação de controle concentrado por 

associação representativa dos analistas do PJU, contra norma que diz 

respeito tão somente aos Técnicos do Judiciário, parece ferir a pertinência 

temática construída a partir da leitura da hermenêutica jurídica.   

Logo, a ADI em epígrafe não comporta os requisitos 

mínimos de admissibilidade, tais como: (1) ausência de procuração com 

poderes específicos, explicitando e resumindo os dispositivos impugnados; 

(2) confusão sobre o conceito de homogeneidade com a consequente 

ausência da sua comprovação; e (3) falta do requisito da pertinência 

temática, já que a norma impugnada diz respeito tão somente aos Técnicos 

do Judiciário, não fazendo menção aos Analistas do Judiciário.  

3.3 – BREVE RESUMO DO CONTEXTO NORMATIVO. PL 

3661/2022 

Sabe-se que ao Poder Judiciário foi conferida plena 

autonomia administrativa e financeira, nos termos do que prescreve o caput 

do artigo 99 de nossa Constituição Federal. Nesse mesmo sentido, 

inclusive, a Carta Magna estende aos Tribunais brasileiros a autoridade 

para gerir os seus próprios Quadros de Pessoal, consoante redação contida 

no artigo 96, inciso II, alínea “b”, do texto constitucional.5 

 
5 A auto-organização de seus serviços, estabelecida pelo art. 96, incisos e alíneas, da Constituição 

Federal, acomete competência privativa aos tribunais para eleger os seus Presidentes e demais titulares de 

sua direção, como também expressa a atribuição de editar as normas de sua organização interna; 

elaboração de Regimentos Internos; organização dos serviços auxiliares, provendo-lhes os cargos na 

forma da lei; proposição de criação de novas varas; provimento dos quadros da Magistratura; concessão 
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A par dessa prerrogativa, o e.Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal encaminhou à Câmara dos Deputados o PL 3662/2022, cuja 

pretensão originária deste ato legislativo gira em torno da transformação de 

4 (quatro) cargos vagos das carreiras de auxiliar Judiciário, bem como de 

192 (cento e noventa e dois) cargos vagos de Técnico Judiciário, em 118 

(cento e dezoito) cargos vagos da carreira de Analista Judiciário do Quadro 

Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

E, na data de 29/03/2022, foi acolhida emenda aditiva para 

alterar a Lei 11.416/2006, com a finalidade de exigir o nível de 

escolaridade “Ensino Superior Completo” como requisito para se tomar 

posse na carreira de Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União.  

Ocorre que depois de aprovado na Câmara dos Deputados e 

no Senado Federal, no dia 21/09/2022 a Presidência vetou parcialmente o 

projeto de lei no tocante ao requisito de escolaridade para ingresso no cargo 

de Técnico do Judiciário do Poder Judiciário. Eis o teor do Veto nº 51 de 

2022:  

“Razões dos vetos 

‘A proposição legislativa estabelece, por meio dos art. 1º e art. 

4º, como requisito de escolaridade, para ingresso no cargo de 

Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União, curso de 

ensino superior completo e, para este fim, altera o inciso IIdo 

caput do art. 8º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006. 

Entretanto, a proposição legislativa incorre em vício de 

inconstitucionalidade ao dispor, por intermédio de emenda 

parlamentar, acerca de cargos vinculados ao Poder Judiciário da 

União, o que confrontaria a competência privativa do Supremo 

Tribunal Federal para apresentar proposição legislativa sobre 

questões relativas a pessoal do Poder Judiciário da União, nos 

 

de férias, licenças e aposentadorias, acometidas igualmente a cada tribunal, seja para os seus próprios 

membros, seja para os juízes e servidores que lhes forem subordinados. (VIEIRA, Ana Lúcia Carvalho 

Pinto. Autonomia Financeira e Administrativa do Judiciário. Revista de EMERJ, volume 1, número 4, 

Edição Especial, 1998, página 218). 
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termos do disposto na alínea ‘b’ do inciso II do artigo 96da 

Constituição.” 

Vê-se que o veto tinha como base suposto vício de 

inconstitucionalidade da emenda parlamentar, já que o então projeto 

legislativo dispunha sobre cargos vinculados ao Poder Judiciário da União, 

de maneira a violar a competência privativa do STF. Ocorre que na Sessão 

Conjunta do Congresso Nacional do dia 15/12/2022 os(as) parlamentares 

optaram por rejeitá-lo de modo a manter incólume a alteração do requisito 

de escolaridade para Técnico do Judiciário.  

Veja-se, a propósito, o teor da Lei 14.456/2022: 

(...) 

“Art. 2º Ficam transformados, no Quadro Permanente do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 4 

(quatro) cargos vagos de provimento efetivo da carreira de 

Auxiliar Judiciário e 192 (cento e noventa e dois) cargos vagos 

de provimento efetivo da carreira de Técnico Judiciário em 118 

(cento e dezoito) cargos vagos de provimento efetivo da carreira 

de Analista Judiciário, sem aumento de despesa. 

Parágrafo único. Os cargos de Analista Judiciário e de Técnico 

Judiciário do Quadro Permanente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios são essenciais à atividade 

jurisdicional. 

Art. 3º O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios expedirá as instruções necessárias à aplicação desta 

Lei.     

Art. 4º (VETADO). 

Art. 4º O inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 11.416, de 15 de 

dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:   

(Promulgação partes vetadas)   

‘Art. 8º 

.......................................................................................................

................. 

.......................................................................................................

.................................... 

II - para o cargo de Técnico Judiciário, curso de ensino superior 

completo; 

.......................................................................................................

..........................’ (NR)” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11416.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11416.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14456.htm#promulgacao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11416.htm#art8ii
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Percebe-se, portanto, que o PL 3.662/2021 foi proposto pelo 

e. TJDFT dentro da sua plena autonomia administrativa e financeira, tendo 

sido, posteriormente, emendado por parlamentar no devido exercício de sua 

atribuição legislativa. É necessário, então, trazer os contornos jurídicos 

sobre o tema, a partir da legislação constitucional, infraconstitucional e, em 

especial, jurisprudencial desta Excelsa Corte.   

3.4 – DA ANÁLISE ACERCA DA AUSÊNCIA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE 

INICIATIVA DA LEI 14.456, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022. 

PRERROGATIVA DE EMENDA PARLAMENTAR. 

ATENDIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  

Como visto, a Lei 14.456/2022 transformou cargos vagos 

das carreiras de Auxiliar Judiciário e de Técnico Judiciário em cargos 

vagos da carreira de Analista Judiciário no Quadro Permanente do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; e alterou a Lei nº 11.416, de 

15 de dezembro de 2006, para exigir curso de ensino superior completo 

como requisito para a investidura na carreira de Técnico Judiciário do 

Poder Judiciário da União. 

Há quem diga que a citada norma incorreu em suposta 

inconstitucionalidade formal por conta do vício de iniciativa, já que, apesar 

de ter sido proposta pelo TJDFT, legisla sobre toda a carreira do Judiciário 

ao instituir requisito de nível superior para ingresso na carreira de Técnico 

do Judiciário. Entretanto, é preciso ter em mente que tal requisito foi 

posteriormente instituído a partir de uma emenda aditiva, no estrito 
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escopo da devida atuação/prerrogativa de legislar do Poder 

Legislativo.  

Em suma, não incorreu a proposição inicialmente realizada 

pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios em qualquer tipo 

de vício de iniciativa, pois a demanda apresentada originariamente pela 

Corte não ultrapassa sua competência normativa interna ou sua autonomia 

financeiro-administrativa, nos termos do que define o artigo 96 da Carta 

Magna. Importa ressaltar, nesse quesito, que a norma foi posteriormente 

alterada por iniciativa legislativa parlamentar, o que também não traduz 

medida formalmente inconstitucional.  

É preciso destacar que o Supremo Tribunal Federal já se 

manifestou sobre o assunto, o que é possível extrair do julgamento da 

Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº ADI 973 MC, 

cuja ementa ora se lê:  

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL QUE 

ESTENDE A DETERMINADA CATEGORIA FUNCIONAL 

O REALINHAMENTO REMUNERATÓRIO DEFERIDO A 

SERVIDORES PÚBLICOS DIVERSOS - EXTENSÃO DESSE 

BENEFÍCIO PECUNIÁRIO RESULTANTE DE EMENDA DE 

INICIATIVA PARLAMENTAR APROVADA PELA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - VETO REJEITADO - 

PROMULGAÇÃO DA LEI PELO PRESIDENTE DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA LOCAL - AUMENTO DA 

DESPESA GLOBAL PREVISTA NO PROJETO DE LEI 

APRESENTADO PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 

IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DESSA 

MAJORAÇÃO POR EFEITO DE EMENDA DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR - INCIDÊNCIA DA RESTRIÇÃO 

PREVISTA NO ART. 63, I, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. 

PROCESSO LEGISLATIVO E ESTADO-MEMBRO.  
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- A atuação dos membros da Assembléia Legislativa dos 

Estados acha-se submetida, no processo de formação das leis, à 

limitação imposta pelo art. 63, I, da Constituição, que veda - 

ressalvadas as proposições de natureza orçamentária - o 

oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o 

aumento da despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo 

poder de iniciativa do Governador do Estado.  

 

O EXERCÍCIO DO PODER DE EMENDA, PELOS 

MEMBROS DO PARLAMENTO, QUALIFICA-SE COMO 

PRERROGATIVA INERENTE À FUNÇÃO LEGISLATIVA 

DO ESTADO.  

 

- O poder de emendar - que não constitui derivação do poder de 

iniciar o processo de formação das leis - qualifica-se como 

prerrogativa deferida aos parlamentares, que se sujeitam, no 

entanto, quanto ao seu exercício, às restrições impostas, em 

"numerus clausus", pela Constituição Federal. - A Constituição 

Federal de 1988, prestigiando o exercício da função 

parlamentar,afastou muitas das restrições que incidiam, 

especificamente, no regime constitucional anterior, sobre o 

poder de emenda reconhecido aos membros do Legislativo. O 

legislador constituinte, ao assim proceder, certamente pretendeu 

repudiar a concepção regalista de Estado (RTJ 32/143 - RTJ 

33/107 - RTJ 34/6 - RTJ 40/348), que suprimiria, caso 

prevalecesse, o poder de emenda dos membros do Legislativo. - 

Revela-se plenamente legítimo, desse modo, o exercício do 

poder de emenda pelos parlamentares, mesmo quando se tratar 

de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa de outros 

órgãos e Poderes do Estado, incidindo, no entanto, sobre essa 

prerrogativa parlamentar - que é inerente à atividade legislativa -

, as restrições decorrentes do próprio texto constitucional (CF, 

art. 63, I e II), bem assim aquela fundada na exigência de que as 

emendas de iniciativa parlamentar sempre guardem relação de 

pertinência com o objeto da proposição legislativa. Doutrina. 

Precedentes. 

 

(ADI 973 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 

julgado em 17/12/1993, DJ 19-12-2006 PP-00034 EMENT 

VOL-02261-01 PP-00080 RTJ VOL-00210-03 PP-01084). G.n. 

Nos dizeres do ilustre Ministro Celso de Mello, é legítimo 

“o exercício do poder de emenda pelos parlamentares, mesmo quando 

se tratar de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa de outros 
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órgãos e Poderes do Estado”. A limitação à prerrogativa de emenda 

parlamentar, portanto, encontra óbice de ordem tão somente material, de 

acordo com as limitações instituídas pela própria CRFB por meio de seu 

artigo 60, § 4º, CRFB. Veja-se: 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 

[...] 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

Além de não infringir as cláusulas pétreas, a emenda 

parlamentar é legal por guardar pertinência temática com o projeto 

legislativo, já que o requisito de escolaridade diz respeito à carreira de 

Técnico do Judiciário da União, e não implica aumento de despesas, 

respeitando-se o art. 63 da CRFB. Para não restar dúvidas sobre a 

possibilidade de emenda até mesmo em relação à matéria privativa de 

outros poderes, é de se reproduzir abaixo a ementa da ADI 6072, publicada 

16/09/20196. Leia-se:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 

2º, 3º E 4º DA LEI Nº 15.188/2018 DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL. ALTERAÇÃO DA LEI Nº 13.930/2012 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. QUADRO DE 

PESSOAL DO INSTITUTO RIO-GRANDENSE DO ARROZ. 

NORMAS SOBRE PROMOÇÕES E GRATIFICAÇÕES DE 

SERVIDORES PÚBLICOS DO EXECUTIVO ACRESCIDAS 

POR EMENDA PARLAMENTAR. INICIATIVA 

RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

 
6 No mesmo sentido: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMENDA PARLAMENTAR A PROJETO DE 

LEI DE INICIATIVA RESERVADA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO. (RE 633802 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 10/05/2011, DJe-100 DIVULG 26-05-2011 PUBLIC 27-05-2011 EMENT VOL-

02531-02 PP-00187) 
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LOCAL. AUMENTO DE DESPESA. LIMITES 

CONSTITUCIONAIS ÀS EMENDAS PARLAMENTARES 

AOS PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. 

OFENSA AO ART. 63, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 

AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (ART. 2º, 

CF). JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E DOMINANTE. 

PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal é pacífica e dominante no sentido de que a previsão 

constitucional de iniciativa legislativa reservada não impede que 

o projeto de lei encaminhado ao Poder Legislativo seja objeto de 

emendas parlamentares. Nesse sentido: ADI 1.050-MC, Rel. 

Min. Celso de Mello; ADI 865-MC, Rel. Min. Celso de Mello. 

2. Entretanto, este Supremo Tribunal Federal possui 

jurisprudência pacífica e dominante no sentido de que a 

possibilidade de emendas parlamentares aos projetos de lei 

de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, aos 

Tribunais, ao Ministério Público, dentre outros, encontra 

duas limitações constitucionais, quais sejam: (i) não 

acarretem em aumento de despesa e; (ii) mantenham 

pertinência temática com o objeto do projeto de lei. 3. A 

emenda parlamentar objeto da presente ação acarretou em 

inegável aumento de despesa previsto no projeto original 

encaminhado pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 

violando, portanto, o art. 63, I, da Constituição Federal, dado 

que instituiu e estendeu gratificações, bem como reduziu o 

tempo originalmente previsto na lei entre as promoções, 

tornado-as mais frequentes. 4. Ação direta de 

inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente. 

(ADI 6072, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200  

DIVULG 13-09-2019  PUBLIC 16-09-2019). Gn. 

Em outras palavras, a jurisprudência do STF estabeleceu 

somente duas limitações no poder de Emenda Parlamentar: (1) A emenda 

não pode importar em aumento de despesa do Judiciário, nos termos do art. 

63 da CRFB; e (2) a emenda precisa guardar pertinência temática com o 

objeto do projeto de lei. E, obviamente, embora o STF não cite, existe um 

terceiro requisito que é a impossibilidade de a emenda parlamentar abolir 

as cláusulas pétreas (art. 60, §4º).  
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Aliás, recentemente foi publicado o acórdão da ADI 57697, 

ocasião em que o STF assentou entendimento de que “somente devem ser 

consideradas impertinentes, do ponto de vista temático, e qualificadas 

como ‘contrabando legislativo’, emendas que versem assuntos totalmente 

alheios, estranhos, sem nenhuma conexão ou afinidade com o tema da 

medida provisória, o que não ocorre na espécie”. Eis a ementa resultante 

do julgado:  

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da 

Lei nº 13.424/17, que alterou o art. 4º da Lei nº 6.615/78. 

Denominações e descrições das funções nas quais se desdobram 

as atividades e setores da profissão de radialista. 

Inconstitucionalidade formal e material. Não ocorrência. 

Dispositivo legal advindo de emenda parlamentar à medida 

provisória submetida ao processo de conversão em lei. Alegada 

ausência de pertinência temática com o objeto da MP. 

Extrapolação do poder regulamentar. Ausência. Pedidos 

julgados improcedentes. 1. Conforme assentado pela Corte 

Suprema no julgamento da ADI nº 5.127, “viola a Constituição 

da República, notadamente o princípio democrático e o devido 

processo legislativo (arts. 1º, caput, parágrafo único, 2º, caput, 

5º, caput, e LIV, CRFB), a prática da inserção, mediante emenda 

parlamentar no processo legislativo de conversão de medida 

provisória em lei, de matérias de conteúdo temático estranho ao 

objeto originário da medida provisória”. 2. In casu, como se 

pode observar das justificativas declinadas no parecer da 

Comissão Mista, “no momento em que se busca modernizar as 

regras de renovação de outorgas, é necessária uma atualização 

na designação das funções dos profissionais que integram as 

empresas de radiodifusão, em face da obsolescência da atual 

regulamentação, a qual não contempla a nova miríade de 

profissionais de comunicação digital”, razão pela qual a 

alteração introduzida pela Emenda Parlamentar nº 3 no texto da 

Medida Provisória nº 747/16, a qual originou o art. 7º da Lei nº 

13.424/17, guarda correlação temática com a matéria veiculada 

na medida provisória. 3. Somente devem ser consideradas 

impertinentes, do ponto de vista temático, e qualificadas 

como "contrabando legislativo", emendas que versem 

assuntos totalmente alheios, estranhos, sem nenhuma 

 
7 (ADI 5769, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 28/11/2022, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-001  DIVULG 09-01-2023  PUBLIC 10-01-2023) 
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conexão ou afinidade com o tema da medida provisória, o 

que não ocorre na espécie. Precedente. 4. Não se verifica, in 

casu, inconstitucionalidade material, sob o argumento de suposta 

extrapolação do poder regulamentar conferido ao titular do 

Poder Executivo, uma vez que a Lei nº 13.424/17, em seu art. 7º, 

restringiu seu alcance ao fixar parâmetros que antes não 

existiam na Lei nº 6.615/78. 5. Pedidos de declaração de 

inconstitucionalidade formal e material julgados improcedentes. 

(ADI 5769, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 

julgado em 28/11/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-001  

DIVULG 09-01-2023  PUBLIC 10-01-2023) 

Não se pode perder de vista que o caso citado acima diz 

respeito à conversão de Medida Provisória em Lei, que pressupõe menor 

debate legislativo já que foi introduzido pelo Poder Executivo em caso de 

relevância e urgência (art. 62 da CRFB), ao passo que o PL pode tramitar 

tempo suficiente sem entrar em regime de urgência. Assim, o conceito de 

pertinência temática cunhado pelo STF também pode ser estendido ao caso 

do PL 3662/2021.  

Assim, este PL, proposto pelo TJDFT a fim de transformar 

cargos vagos das carreiras de Auxiliar Judiciário e de Técnico Judiciário 

em cargos vagos da carreira de Analista Judiciário do seu próprio quadro, 

uma vez dentro do parlamento, pode ser livremente alterado por meio de 

emendas desde que respeitados os requisitos impostos pela própria 

jurisprudência do STF.  

Por outro lado, também é preciso analisar o tema sob a ótica 

jurídica suscitada pela requerente, especialmente acerca do art. 96, II, “b”, 

da CRFB que ora se lê:  

“Art. 96. Compete privativamente: 

(...) 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos 

Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 

observado o disposto no art. 169: 

(...) 
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b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus 

serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem 

como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 

inclusive dos tribunais inferiores, onde houver”. G.n.; 

Note-se que não se inclui nas atribuições do dispositivo 

citado pela requerente a alteração de requisitos de escolaridade, limitando-

se a referir tão somente à criação, extinção e a remuneração das carreiras, 

bem assim a fixação de subsídios dos seus membros e juízes. Neste sentido 

os julgados abaixo: 

Art. 1º, parágrafo único, da LC estadual 164/1998 do Estado de 

Santa Catarina. Extensão aos servidores inativos e extrajudiciais 

de aumento remuneratório dado aos servidores do Poder 

Judiciário do Estado. Emenda aditiva parlamentar a projeto de 

iniciativa do Poder Judiciário local. Vício de iniciativa. (...) 

Inconstitucionalidade da extensão do aumento aos serventuários 

extrajudiciais, por ofensa ao art. 96, II, b, da CF. Os 

serventuários extrajudiciais que, a teor do disposto no art. 32 do 

ADCT, são remunerados pelos cofres públicos, à conta do Poder 

Judiciário, dependem de projeto de lei de iniciativa privativa do 

Judiciário. 

[ADI 1.835, rel. min. Dias Toffoli, j. 17-9-2014, P, DJE de 17-

10-2014.] 

 

Ato que determina que a verba de representação instituída pelo 

DL 2.371/1987 seja calculada com a incidência do vencimento 

básico e da parcela de equivalência. (...) Inconstitucionalidade 

do ato normativo que configura aumento de remuneração dos 

magistrados de forma diversa da prevista no art. 96, II, b, da 

Constituição do Brasil. Jurisprudência do Supremo. 

[ADI 2.104, rel. min. Eros Grau, j. 21-11-2007, P, DJE de 22-2-

2008.] 

 

 

Competência do tribunal de justiça para criar e disciplinar seus 

serviços auxiliares. Inconstitucionalidade da estipulação de 

prazo para que o tribunal de justiça envie projeto de lei dispondo 

sobre matéria que lhe é privativa. 

[ADI 106, red. do ac. min. Gilmar Mendes, j. 10-10-2002, 

P, DJ de 25-11-2005.] 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6972539
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=510477&codigoClasse=504&numero=2104&siglaRecurso=&classe=ADI
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=266200&idDocumento=&codigoClasse=504&numero=106&siglaRecurso=&classe=ADI
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Reajuste de vencimentos decorrente de atualização monetária. 

Extensão aos membros da magistratura. A exigência de lei 

formal, de iniciativa do Poder Judiciário, aplica-se às hipóteses 

de aumento real de vencimentos e não às de extensão, aos 

magistrados, dos reajustes gerais de vencimentos do 

funcionalismo estadual. 

[ADI 965, rel. min. Maurício Corrêa, j. 3-8-1998, P, DJ de 8-9-

2000.] 

 

A requerente, portanto, não teceu as noções jurídicas 

necessárias para comprovar que houve vício de iniciativa em uma Lei 

proposta pelo TJDFT, dentro de suas atribuições privativas de 

transformação de cargos, e a posterior inclusão de nível superior para 

Técnico do Judiciário do PJU, por meio de emenda aditiva proposta por 

parlamentar dentro de suas atribuições constitucionais.  

Assim, ainda que se entenda que a matéria seja de iniciativa 

privativa do e. STF, por guardar pertinência temática com o objeto inicial, 

qual seja, tratar da carreira dos servidores do Poder Judiciário da União, 

bem como por não importar em qualquer aumento de despesa, a emenda 

parlamentar que altera o requisito de escolaridade para ingresso de Técnico 

do Judiciário do PJU é constitucionalmente legítima, conforme a 

jurisprudência dominante do STF.  

Por fim, vale frisar que todas as formalidades do processo 

legislativo foram atendidas na tramitação do PL 3662/2021. Logo, não há 

que se falar em inconstitucionalidade formal da Lei 14.456/2022. 

3.5 – DA ANÁLISE DA LEI 14.456, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022. 

QUANTO A POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA DAS 

CARREIRAS PRECEDENTES. ATRIBUIÇÕES MANTIDAS.  

http://www.stf.jus.br/jurisprudencia/IT/frame.asp?PROCESSO=965&CLASSE=ADI&cod_classe=504&ORIGEM=IT&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M
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É importante trazer à tona que não há impedimento, 

materialmente argumentando, para se estabelecer o requisito de nível 

superior para Técnicos do Judiciário. Tal entendimento é possível de ser 

alcançado a partir do momento em que se considera o mero rearranjo 

administrativo-institucional pretendido pelo órgão jurisdicional afetado, 

não suscitando qualquer modalidade de provimento derivado, violação 

às regras atinentes ao concurso público ou ainda aos requisitos de 

escolaridade, na medida em que estão cobertas pelo manto da 

autonomia administrativa e financeira judiciária (art. 99 da CRFB). 

Em suma, não há, neste contexto específico, a possibilidade 

de reconhecimento de equiparação entre as carreiras de técnico e analista 

judiciário (áreas, funções ou prerrogativas institucionais).  

Igualmente, deve-se atentar ao fato de que existe a 

possibilidade de convivência de dois cargos de nível superior não só nas 

carreiras do Poder Judiciário da União, como também em outras esferas.  

É que existem outras carreiras que mudaram a exigência 

de escolaridade do cargo de nível médio para nível superior - há que se 

mencionar inúmeras carreiras públicas que se modernizaram por meio da 

referida medida, seja em âmbito federal, estadual ou municipal, onde a 

mudança do grau de escolaridade para nível superior trouxe eficiência à 

prestação do serviço público à sociedade e as adequou com o exercício da 

atividade laboral diária, que mesmo mantendo as mesmas atribuições e 

responsabilidades, adquire novas competências e demanda  conhecimentos 

mais complexos, de acordo com as modificações do processo de trabalho e 

inserção de novas técnicas e tecnologias.  
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Cite-se:  

Âmbito Órgão Cargo/Carreira Ato Legislativo 

Federal Receita Federal do 

Brasil (RFB) 

Técnico da Receita Federal Lei Federal nº 

10.593/2002 

Federal Polícia Rodoviária 

Federal (PRF) 

Policial Rodoviário Federal Lei Federal nº 

11.784/2008 

Distrito 

Federal 

Polícia Militar 

(PM-DF) 

Soldado Lei Federal nº 

11.143/2005 

Distrito 

Federal 

Corpo de 

Bombeiros Militar 

(CBM-DF) 

Soldado Lei Federal nº 

12.086/2009 

Estadual Secretaria da 

Fazenda do Estado 

do Mato Grosso 

(Sefaz-MT) 

Agente de Fiscalização e 

Arrecadação de Tributos 

Estaduais 

Lei Complementar nº 

98/2001 

Estadual Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará 

(TJ-CE) 

Oficial de Justiça Lei Estadual n° 

13.221/2002 

Estadual Secretaria da 

Fazenda do Estado 

do Amazonas 

(Sefaz-AM) 

Técnico da Receita Estadual Lei Estadual n° 

2.750/2002 
Técnico em Arrecadação 

de Tributos Estaduais 

Estadual Polícia Civil do 

Estado do Rio de 

Janeiro (PC-RJ) 

Inspetor Lei Estadual n° 

4.020/2002 
Oficial de Cartório Policial 

Papiloscopista 
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Estadual Polícia Civil do 

Estado do Mato 

Grosso (PC-MT) 

Escrivão Lei Complementar nº 

155/2004 
Investigador de Polícia 

Estadual Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina 

(TCE-SC) 

Técnico em Atividades 

Administrativas e de 

Controle Externo 

Lei Complementar nº 

255/2004 

Estadual Polícia Civil do 

Estado do 

Maranhão (PC-MA) 

Escrivão Lei Estadual nº 

8.508/2006 
Inspetor 

Agente 

Estadual Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio 

Grande do Norte 

(TJ-RN) 

Assistente em 

Administração Judiciária 

Lei Complementar nº 

372/2008 

Auxiliar Técnico 

Estadual Polícia Civil do 

Estado do Tocantins 

(PC-TO) 

Agente de Polícia Lei Estadual n° 

2.005/2008 
Agente Penitenciário 

Auxiliar de Necrotomia 

Escrivão de Polícia 

Papiloscopista 

Estadual Polícia Civil do 

Estado do 

Pernambuco (PC-

PE) 

Agente de Polícia Lei Complementar nº 

137/2008 
Escrivão de Polícia 

Auxiliar de Perito 

Auxiliar de Legista 

Datiloscopista 
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Operador de 

Telecomunicações 

Estadual Polícia Militar do 

Estado de Santa 

Catarina 

(PM-SC) 

Soldado Lei Complementar nº 

454/2009 

Estadual Secretaria da 

Fazenda do Estado 

do Rio Grande do 

Sul (Sefaz-RS) 

Técnico Tributário da 

Receita Federal 

Lei Estadual nº 

13.314/2009 

Estadual Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás 

(TJ-GO) 

Técnico Judiciário Lei Estadual nº 17.663/12 

Estadual Tribunal de Contas 

do Estado do Mato 

Grosso (TCE-MT) 

Técnico em Atividades 

Administrativas e de 

Controle Externo 

Lei Estadual nº 

10.182/2014 

Estadual Tribunal de Justiça 

do Estado de São 

Paulo 

(TJ-SP) 

Oficial de Justiça Lei Complementar nº 

1.273/15 

Estadual Secretaria de Estado 

da Justiça e 

Cidadania do Rio 

Grande do Norte 

(SEJUC-RN) 

Agente Penitenciário 

Estadual 

Lei Complementar nº 

566/2016 



 

 

P
ág

in
a3

3
 

Cabe mencionar o entendimento esposado pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) no Pedido de Providências nº 50/2005, em que o 

órgão de controle administrativo máximo e o Poder Judiciário decidiram 

que as atribuições exercidas pelo técnico judiciário caracterizam 

atividade jurídica8.  É importante se ter em mente que as atribuições de 

Analista do Judiciário não se confundem com aquelas exercidas pelos 

Técnicos do Judiciário, podendo estas ser enquadradas em caráter 

acessório e/ou complementar àquela outra carreira.  

Daí a razão pela qual não se pode confundir o desvio de 

função, esse caracterizado quando a Administração Pública exige do 

servidor o exercício de funções adversas sem a devida contraprestação, 

com o exercício legal das atribuições do cargo para o qual foi investido, 

com o nível superior para Técnico do PJU. No primeiro caso, há de se 

invocar a Súmula 378 do STJ9 para o pagamento das diferenças 

remuneratórias, ao passo que no segundo caso o servidor permanece com 

as mesmas atribuições, alterando tão somente o requisito para ingresso na 

carreira.  

Assim, o nível superior não habilita o Técnico do PJU a 

exercer atribuições de Analista do Judiciário, hipótese em que atrairia o 

teor da Súmula 378/STJ por conta da ilegalidade deste ato. Além disso, o 

requisito para investidura caracteriza apenas um dos componentes do 

 
8BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Pedido de Providências n.º 50/2005. Relator 

Marcus Faver.    Disponível em: 

http://www.cnj.jus.br/acompanhamentoprocessualportal/faces/jsf/consultarandamentoprocessual

/DocumentoEletronico.jsp?id=369>. Acessado em 17 set. 2016. 
 
9 Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes. 
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sistema remuneratório, não sendo o único. Insere aí, justamente, as 

atribuições exercidas por cada cargo que, repete-se, não se confundem. 

É dentro desse mesmo contexto que se insere o julgamento 

da ADI 4303/RN, oportunidade em que a Excelsa Corte chancelou a 

constitucionalidade de Lei Complementar do Rio Grande do Norte que 

passou a exigir o nível superior para Técnicos do Judiciário, conforme 

ementa que agora se lê:  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ART. 

1º, CAPUT E § 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 372/2008 

DO RIO GRANDE DO NORTE. 1. A reestruturação 

convergente de carreiras análogas não contraria o art. 37, inc. II, 

da Constituição da República. Logo, a Lei Complementar 

potiguar n. 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura 

de cargos e atribuições, é constitucional. 2. A norma 

questionada autoriza a possibilidade de serem equiparadas as 

remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes em 

administração judiciária, aprovados em concurso público para o 

qual se exigiu diploma de nível médio, ao sistema remuneratório 

dos servidores aprovados em concurso para cargo de nível 

superior. 3. A alegação de que existiriam diferenças entre as 

atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, 

porque exigiria a avaliação, de fato, de quais assistentes ou 

auxiliares técnicos foram redistribuídos para funções 

diferenciadas. Precedentes. 4. Servidores que ocupam os 

mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma 

estrutura de carreira, devem ganhar igualmente (princípio da 

isonomia). 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 

improcedente. 

(ADI 4303, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 

julgado em 05/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 

DIVULG 27-08-2014 PUBLIC 28-08-2014) 

Note-se que a norma questionada nesta ADI 4303/RN 

autorizou enquadrar, calcular e pagar os vencimentos dos Auxiliares 

Técnicos e Assistentes em Administração Judiciária nas Escalas de 

Vencimentos dos ocupantes de cargo de nível superior da Lei 

Complementar nº 242, de 10 de julho de 2002, bem como a proceder aos 
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ajustes orçamentários necessários para nova fórmula de enquadramento, 

cálculo e pagamento (art. 1º, cabeça). 

Além disso, passou a exigir entre os requisitos a serem 

estabelecidos nas instruções especiais que regerão aos novos concursos de 

ingresso para os cargos de Auxiliares Técnicos e Assistentes em 

Administração Judiciária, diploma de nível superior, obtido em curso 

reconhecido pelo Ministério da Educação (art. 1º, §2º).  

No regramento da Lei 14.456/2022, por outro lado, sequer 

houve alteração remuneratória, limitando-se a instituir o requisito de nível 

superior para investidura na carreira de Técnico do Judiciário no Poder 

Judiciário da União, razão por que inexiste inconstitucionalidade material.  

Não se pode perder de vista que, de acordo com o teor da 

Súmula Vinculante 43, “É inconstitucional toda modalidade de provimento 

que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso 

público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira 

na qual anteriormente investido”. Além disso, conforme o Tema 697/STF 

(RE 740.008/RR-RG) “É inconstitucional o aproveitamento de servidor, 

aprovado em concurso público a exigir formação de nível médio, em cargo 

que pressuponha escolaridade superior”.  

Aliás, reside aí distinção primordial que deve ser feita ao 

analisar o Tema 697/STF, na medida em que a Lei Complementar 

estadual de Roraima nº 142/2008 julgada inconstitucional nos autos do 

RE 740.008/RR-RG, que elevou a remuneração dos servidores públicos 

do cargo de Oficial de Justiça de nível médio (código TJ/NM-1) de R$ 

2.095,25 para R$ 4.190,49, alterando, além disso, as atribuições do cargo. 
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O Min. Roberto Barroso, inclusive, ao seguir a divergência do Relator – e 

voto vencedor –, Min. Marco Aurélio, ressalvou que “Apenas esse último 

ponto é questionado no recurso” (pág. 47 do voto). 

Assim, diferentemente do que ocorreu na ADI 4303/RN, em 

que o STF assentou que a reestruturação de carreiras análogas não contraria 

o art. 37, inc. II, da Constituição da República, no caso da norma de 

Roraima o aproveitamento de servidores em cargos de natureza e grau de 

complexidade distintas daquele para o qual foi investido.  

Diferente, também, é a hipótese de nível superior para 

técnicos do judiciário, porque serão mantidas as atribuições do cargo, bem 

como a remuneração do servidor. Aliás, no julgamento do RE 

740.008/RR-RG os Ministros Edson Fachin, Gilmar Mendes, este 

último acompanhado por aquele outro e o Min. Roberto Barroso, 

propondo tese própria, divergiram do Relator para declarar 

constitucional a Lei do Estado de Roraima. Os argumentos ventilados 

pelos dois primeiros Ministros tiveram como base a ADI 4303/RN, 

para divergir e manter a coerência jurisprudencial do STF de que a 

reestruturação de cargos é ampla e constitucionalmente permitida.  

Já o Min. Roberto Barroso foi além e propôs a tese de que 

“É constitucional a lei que equipara os vencimentos de uma carreira de 

servidores efetivos, colocada em quadro em extinção, com os de outra, 

criada para o exercício de função idêntica, para a qual se estabelece 

requisito de escolaridade superior ao exigido para ingresso na primeira” 

(pág. 52 do voto). 
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Por outro lado, sob a ótica material, é possível que o nível 

superior para a carreira de Técnico do Judiciário atende o art. 37, II, da 

CRFB, o princípio da isonomia (art. 5º, cabeça, da CRFB), bem assim o 

princípio da eficiência (art. 37, cabeça, da CRFB). É que a necessidade de 

evolução e aperfeiçoamento do modo de trabalho cada vez mais constante, 

sintoma da contemporaneidade, induz na obrigatoriedade de inovação da 

máquina pública por meio da legislação, já que a Administração se submete 

ao princípio da legalidade. 

Assim sendo, seja pelas questões fáticas, normativas ou 

jurisprudencial, inexiste inconstitucionalidade formal, tampouco material, 

em adotar o requisito de nível superior para técnico do Judiciário, na 

verdade, trata-se de medida acertada em relação à evolução e valorização 

da carreira, bem assim à luz da eficiência da Prestação Jurisdicional.  

Os diversos exemplos citados em que coexistem duas ou 

mais cargos de nível superior numa mesma carreira, conduz ao 

entendimento inequívoco de que não há impedimento para o nível superior 

de Técnico do PJU, tampouco em se manter o mesmo requisito de ingresso 

tanto para este último como para o cargo de Analista do Judiciário.  

É que, como visto, as atribuições de Analista do Judiciário 

não se confundem com aquelas exercidas pelos Técnicos do Judiciário, 

podendo estas ser enquadradas em caráter acessório e/ou complementar 

àquela outra carreira. Assim sendo, também pela ótica material a Lei 

14.456/2022 não padece de inconstitucionalidade material.  

4 – DO PEDIDO CAUTELAR. POSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO 

DOS EFEITOS. 
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Inexiste necessidade de suspensão da Lei 14.456/2022 já 

que, nos termos do seu art. 5º, esta norma entrou em vigor na data da sua 

publicação. Cabe, nessa toada, trazer à baila o art. 6º da LINDB:  

“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados 

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 

julgada.  (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957) 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a 

lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Incluído pela Lei nº 

3.238, de 1957) 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 

titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo 

comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-

estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Incluído pela Lei 

nº 3.238, de 1957) 

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial 

de que já não caiba recurso. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 

1957)” 

Assim, não há que se falar em alteração dos concursos cujos 

editais já haviam sido publicados, porque estão cobertos pelo manto do 

princípio da irretroatividade da norma, bem assim do ato jurídico 

perfeito (art. 5º, XXXVI10, da CRFB e art. 6º da LINDB).  

Por fim, é importante se ter em mente que os efeitos da 

norma podem ser modulados em sede de julgamento desta ADI, motivo por 

que inexiste necessidade de sua suspensão, tampouco urgência nesta 

medida, tal como mencionado pela e. Presidente do STF, Min. Rosa 

Weber, ao proferir o despacho em que afirmou que o presente caso não 

comporta qualquer situação de urgência descrita no art. 13, VIII, do RISTF. 

5 – DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

 
10 XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 
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Diante do exposto, requer Associação dos Servidores da 

Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS o recebimento da presente peça, 

com os respectivos anexos. 

Demonstrado o preenchimento dos requisitos da pertinência 

temática, relevância da matéria e representativdade, requer, com apoio no 

art. 138 do CPC, o deferimento do ingresso da postulante como amicus 

curiae na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7338/DF. 

Fica desde já consignada a pretensão para que a postulante 

possa se manifestar em sustentação oral, quando do encaminhamento dos 

autos à pauta de julgamento. 

Requer, por fim, que todas as intimações sejam feitas 

exclusivamente em nome do advogado RAIMUNDO CEZAR BRITTO, 

OAB/DF 32.147, sob pena de nulidade. 

Termos em que se pede deferimento. 

Brasília/DF, 30 de janeiro de 2023. 

 

CEZAR BRITTO 
OAB/DF 32.147 

PAULO FREIRE 
OAB/DF 50.755 

JOÃO MARCELO 

ARANTES 
OAB/DF 71.811 

 



PROCURAÇÃO 

 

 

OUTORGANTE: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL (ASSEJUS) entidade associativa sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o Nº 

01.225.986/0001-60, com Sede no Anexo I, Palácio da Justiça, Bloco A 10º andar – Brasília/DF, 

e-mail: assejus@assejus.org.br, neste ato representada por seu Presidente, senhor FERNANDO 

ASSIS DE FREITAS, brasileiro, servidor público, portador da carteira de Identidade nº. 2350667, 

SSP/DF, inscrito no CPF sob o nº 006.968.171-60, endereço Sede no Anexo I, Palácio da Justiça, 

Bloco A 10º andar – Brasília/DF, e-mail: fernando.freitas@assejus.org.br, Cel.: (61) 99134-1080/ 

3103-7550. 

 

OUTORGADOS: RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO (CEZAR BRITTO), brasileiro, 

casado, advogado, OAB/DF 32.147, OAB/MG 140.251 e OAB/SE 1.190, MARLUCE MACIEL 

BRITTO ARAGÃO, brasileira, casada, OAB/DF 32.148, DIEGO MACIEL BRITTO 

ARAGÃO, brasileiro, casado, advogado, OAB/DF 32.510, ROBERTO LEONEL BOMFIM, 

brasileiro, casado, advogado, OAB/DF 50.136, PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE, 

brasileiro, solteiro, OAB/DF 50.755, PRISCILA DE BARROS FERNANDES DOS SANTOS, 

brasileira, solteira, advogada, OAB/DF 34.540, ADRIENE SILVEIRA HASSEN, brasileira, 

solteira, advogada, OAB/DF 62.851, ANA LUÍZA GOMES DE MENDONÇA, brasileira, 

solteira, advogada, OAB/DF 65.178, BRENO NENO SILVA CAVALCANTE, brasileiro, 

solteiro, advogado, OAB DF 66.000, LARISSA MAIA AWWAD PENA, RIBEIRO, advogada, 

casada, OAB/DF 29.595 RENATO BASTOS ABREU, brasileiro, casado, advogado, OAB/DF 

66.530, BRUNA CAROLINA MARTINS SANDIM, brasileira, solteira, advogada, OAB/DF 

69.041, JOÃO MARCELO ARANTES MOREIRA E SOUZA, brasileiro, solteiro, advogado 

OAB/DF 71.811, PATRÍCIA FERNANDES DE SOUZA FREITAS, brasileira, casada, 

advogada OAB/DF 68.702 e BEATRIZ BARROS DE OLIVEIRA SANDES BRITTO, 

brasileira, casada, advogada OAB/DF 70.575, todos integrantes da sociedade de advogados 

CEZAR BRITTO & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na OAB/DF sob o nº 1.763/10, 

com sede à SHIS QI 26, conjunto 02, casa 02, Lago Sul, Brasília/DF e endereço eletrônico à 

controladoria@cezarbritto.adv.br.  

 

PODERES: todos os poderes da cláusula ad juditia et extra, para o foro em geral, podendo propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-los (as) nas contrárias, seguindo uma e 

outras até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-as; agindo em conjunto ou 

separadamente, como também poderes por mais especiais que sejam, inclusive confessar, desistir, 

transigir, firmar compromissos e acordos, receber e dar quitação, substabelecer esta em outrem, 

com ou se de m reservas de poderes, ao que tudo será dado por bom, firme e valioso. 

 

Finalidade: Intervenção na ADI 7338 na condição de Amicus Curiae. 

 

Brasília/DF,26 de janeiro de 2023. 

 

______________________________________________ 

Presidente – FERNANDO ASSIS DE FREITAS 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA - ASSEJUS 

CNPJ 01.225.986/0001-60 

mailto:fernando.freitas@assejus.org.br
mailto:controladoria@cezarbritto.adv.br
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AC ILUS'TRlSSIMC SENHCE CFICIAL DC CARTfelO DO 12 CFlCIO DE REGIS 

TRO CIVIL- E CASAMSNTCS DC DISTRITO FEDERAL

A Associagao dos Serventuarios da 

tiga do Distrito Federal vein, respeitosamente, a presenca
por intermedio de seu presidents aLaixo assinado, reque 

rer o seu registro nesse r. Cartorio nos tennos dos documentos 

acostados a este e q.ue satisfazem plenamente as leis 

no pais.

Jus
de

V. Sa .,

vigentes

Pede e espera deferimento

■Brasilia, 25 de junlio :de .19-82.
/

ANTONIO SERGIO DE ALMEIDA[}COSTA
Presidents

Dra. Luziana Machado de Araujc 

OAB/DF N9 2633



AIA PE fuepaq Ao m asscciaq Xo pcs  serveiotj Crios  m JUSTIQA PC.
PISTRITC FEDERAL.

Aos vinte e oito (28) dias do mec de mar go do ano de mil nove 

centos e eetenta e nove (1979), nesta cidade de Brasilia, Capa, 
tal da Republiea Federariva do Brasil, no anexo do 

de Justiga, sala 522, as 18 horas, presentes os abaixo assina 

dos, foi declarada fund&da a Associagao dos Serventuarios 

Justiga do Distrito Federal, que reger-se-a por estatuto

Tribunal

da
pro

prio a ser oportunamente elaborado. Posta era votagao a escollia 

de uma Piretoria, con mandato de urn ano, por aclamagao, foram 

eleitos os senJiores: Antonio Sergio de Almeida Costa, Presiden 

te; Darcy Batista Pantuzzo, Vice~Presidente; Irineu de Clivei 
ra Filho, Primeiro Secretario; Adolfo Fernandes de Souza, 
Secretario; Daria Noilda Ma^alliaes Ribeiro, la lesoureira; l rA 

rio Gurtyev de Queiroz, 2^ Tesoureiro; Daria do Carmo 

veo Novais Teixeira, Relagoes Publicas e Paulo Roberto 

gues da Cunha, Relagoes Publicas. Snpossada a Piretoria, deli 
berou-se ainda que a esta cabera, no prazo de 30 dias, a con 

tar desta data, a elaboragao do estatuto, a ser apreciado 

votado em assembleia geral, pelos socios fundadores, abaixo as 

sinados. E como nada mais havendo a tratar, foi encerrada

2^

Gongal
Rodri

e

a
presente ata que vai por mim (Irineu de Oliveira Filho), 

meiro Secretario
Pri

crita e assinada pelos presentes.
/

TONIC SERGIO PE ALLIBIPA KCSTA
Iresidente

\STVc'°
\

.0  ̂
\o ^Of

l\
Oo1

\



RELAQXO DOS S^CIOS TO]miX)HES m ASSOCIAQflO DOS servefiu Arios  m

JUSTIQA DO DISTRITO FEDERAL.

01- ANTONIO SERGIO EE ALMEIDA OOSTA
Eiretor de Secretaria, brasileiro, solteiro 

Res*: SQN. 216, Bl. E, aptQ 309 - Tel. 274-5161

02- EARGY BATISTA PANTUZZO
Oficia3. de Justiga Avaliador, brasileiro, casado 

Res.: SQS. 410, Bl. P, Apt. 102, Entrada E

03- IRINEU EE OLIVEIRA PILHO
Oficial de Justiga Avaliador, brasileiro, casado 

Res.: SQN. 304, Bl. Apt 2 612 - Fone: 225-7163E

04- ADOLFO FERNANDES DE SOUZA
Tecnico Judiciario, brasileiro, casado 

Res.: QI. 25 - Conj. 4, casa 17 - Lago S

05- MARIA NOILEA MAGALUXES RIBEIRO
Diretora de Secretaria, brasileira 

Res.: SQS. 308, Bl.
solteiraf

AptQ 601C

06- MARIA DO GARLIC GONgALVES NOVAIS TEIXEIRA
Diretora de Secretaria, brasileira, casada 

Res I-UGS. 703 - Bl. R - casa 04

07- LlXRIO GURTYEV DE QUEIROZ
Diretor de Secretaria, brasileiro, casado, 
Res.: SQN. 216, Bl. E, aptQ 210

08-PAUL0 ROBERTO RODRIGUES DA CUNHA
Escrevente Autorizado, brasileiro, casado 

Res.: QI. 05 - Cono. 17- Casa 05 - SHl/SUL

09- IISLY VICENTINI
Diretora de Secretaria, brasileira, vi-uva



10- J0&0 DE AIMEIDA COSTA
Cficial &e Justi9a Avaliador, ‘brasileiro, casado 

Res.: 406, Bl. 0, apt2 203
11- FRANCISCO MATHELDE P. DE 0. SOUZA 

Auxiliar Judiciario, "brasileiro, casado 

Res.: QNX. 07 - Bl. B - Apt2 221 S'
1°S OFlCli

12- RENILDA PEREIRA DA SILYA
Auxiliar Judiciaria, brasileira, solteira 

Res. : Q. 08 - Conj. A - Casa 21 - Sobradirlio

13- DIYOSAM BENTO DE PRANgA
Diretora de Secretaria, brasileira, casada 

Res.: SQN. 402, Bl. p APt2 311

14- lilARIA FRANCISQQ COUTINHO SANTOS
Diretora de Secretaria, brasileira, 

Res.:
casada

* SQS. 306 - Bl. K - Apt - 60C - Pone: 24P-2609

15- TEREZINHA DE JESUS MARQUES AITES
Diretora de Secretaria, brasileira, casada 

Res.: hjgs . 712 - Bl. 0 - casa 05

16- JOAO PEREIRA DA SILYA
Diretor de Secretaria, brasileiro, 

Res.:
casado

SQSc 106 - Bl. J - Apt2 303

17“ KEY QUEIROZ COUTO
Diretor de Secretaria, brasileiro, 

Res SQN. 314 - Bl. B - Apts 516

18- ANITA DE OLIVEIRA BACELAR
Diretora de Secretaria, brasileira, casada 

Res.: SQN. 308 - Bl. C - Apt+ 108 - Pone: 273-1832



19- PAULO SALES LESSA
Piretrr  de Secretaria, "brasileiro, casado 

Res.: SQI'T. 406 - Bl. C- - Apts 208

20- GEHSON PRAISSAT MMEDE

Piretor de Secretaria, "brasiaSiro, desquitado 

Res.: SQN. 308 - Bl. J - Apt^ 104

21- OARLOS ROBERTO PANIAGC
Tecnico Judiciario, Urasileiro, solteiro 

Res. : HIGS. 711 - Bl. H - Casa 09 - 242-5832

22- MARCELO BOTELHO LIM
Biretor de Secretaria, Urasileiro, casado
Res.: QEM. 17 - Corg. 06 - casa 03 - Taguatinga - 5 705

23- JOAO BATISTA BA SILVA VIEIRA
Biretor de Secretaria, brasileiro, casa 

Res»: SQI'T. 108 - Bl. C - Apts 403

24- NAPOLEAO CORREIA VIEGAS
Auxiliar Judiciario, brasileiro, casado 

Res.: SHOE. Q. 301 - Bl. A - Apt - 304

25- ACY 1T0GUEIRA BA GAMA
Biretora de Secretaria, brasileira

Res.: Isqs -.* 309' - -A - Apts -407 - Rone: 244-6179

26- CESAR BE ALMEIDA COSTii
Oficial de Justiga Avaliador, brasileiro, casado 

Res.: CSB. 06, Lts. l/2, Entr. C, Apts 315

27- JOAO RESEEDE PILHO
Biretor de Secretaria, brasileiro,
Res.: SHUT. QI. 10, Cpnj. 2, casa 11 - Tel.: 577-1762

28- PEBRO XAVIER PILHO
Biretor de Secretaria, brasileiro, casado
Res.: QI. 06 - Conj. R, casa 85 - Guara I - 568-0458



29“ MARIA FATIMA RE OLIVEIRA
Diretora de Secretaria, ‘brasileira, solteira 

Res.: SQN. 402 - Bl. F - Apto 310 - 225-0240

30- RORALBO FERREIRA DA HOT A
Diretor de Secretaria, ‘brasileiro, solteiro 

Res.: SQS. 204 - Bl. C - Apts 204

ATTTORI0 SERGIO DE ALMEIDA COSTA
Presidente

& n V * oX
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RELAglo eos  im:mos m atual  eiretoria  ea  ASscciAgAc ecs  server  tea  

RIGS EA JUSTigA EG EISTRITO FEEERAL

ERESIEERTE:
ARTOl'TIO SERGIO EE AIEIEIEA COSTA 

Brasileiro, solteiro, Eiretor de Secretaria 

End.: SQN. 216 , Bloco E, AptQ 309

VICE PRESIEENTEJ

EARCY BATISTA PAKTUZZO
Brasileiro, casado, Cficil de Justica Avaliador 

End,: SQS. 410, Bloco P, apt^ 102, Entrada E

PRIMEIRO SECRET/iRIO:

IRINEU EE OLIVEIRA EILHO
Brasileiro, casado, Cficial de Justiga Avaliador 

EM.: SQR. 304, Bloco E, Apts 612

o
SEGUITEO SECRETAri O: rr

N . ■'

ADOLFO FEREAITEES EE SOUZA 

Brasileiro, casado, Tecnico Judiciario 

End.: QI. 25, Conj. 04, Casa 17 , LagoNSiS.

PRIMEIRA TESOUREIRA:

MARIA 1TCILEA MAGALHAES RIBEIRO 

Brasileira, solteira, Diretora de Secretaria 

End.: SQS. 308, Bloco C, Apts 601

SEGUKDG TE30UREIR0:

MARIO GURTYEV EE QUEIRCZ
Brasileiro, casado, Eiretor de Secretaria
End.: SQN. 216, Bloco E, Apts 210



Pis. 02

RELATES FtfBLICAS:

IdARIA BO CARI.IC GONQALVES NOVAIS TEIXEIRA 

Brasileira, casada, Diretora de Secretaria 

End.: KEGS. 703, Bloco R, casa 04

RELAQOES PTteUCAS:

PAU1C ROBERTO RCERIGUES BA CUNHA 

Brasileiro, casado, Escrevente Autorizado 

End.: QI. 05, Gonj. 17, Casa 05, SI-K/SUL

ANTONIO SERGIO BE ALMEIBA COSTA
Presidents
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ASSOCIAgAO LOS SERVENTU^KIOS LA JUSTIQA LO DISTRITO FEDERAL

"ESTATUTO,,

- GAPITULO I

DA DENOMINAQAO, SEDE, FORO, DURAgAO E FINALIDADE.

- Com a denominagao de "Associagao dos Serventua- 
rios da Justiga do Distrito Federal" foi fundada em 28 de mar- 
go de 1979, conforme ata de fundagao lavrada no livro proprio.

- A Associagao tera sede e foro em Brasilia, Dis­
trito Federal e se regulara pelas leis do pais, pelo presente| 
estatuto e pelo Regimento Interne.

- A duragao do Associagao sera por tempo indeter-

Art. 12

Art. 22

Art. 32
minado.

Art. 4.-. - Sac finalidades da Associ?

- Promover 0 congrsganen^\Q3t^''s6cios, proporcio- 
nando-lhes atividades sociois, e3‘culturais, recreate 
vas e de assistencin social;

- Defender judi^ial^ extra-judicialmente os di-
, \ *reitos e interesses dos socioss

- Pugnar no sentido do aprimoramento cultural da

00:

1

II

III
classe;

- Criar e promover a publicagao de periodicos daIV
classe;

- Zelar pela previdencia social de seus socios 
criando orgao especlfico para esta finalidade, ou atraves de - 
convenios com outros orgoos ja existentes;

- Criar urn Codigo de Etica para a classe, bem 
mo fazer cumpri-lo em todos os seus termos;

- Premover 0 entrosamento dos serventuarios 

os membros da Magistratura em geral, bem com© com as autorida- 

des constitufdos do pais, mediondo em todos os assuntos que di 
gam respeito aos direitos e interesses dos socios.

Art.

V

VI co

VII com

- S vedado a associagao envolver-se em manifesta- 
goes politicas ou religiosas, interessar-se per atos politico- 
parti dories, emitir Juiz-o sobre questoes de interesse privado,
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privado, hipotecar solidariedade ou rnanifestar~se a respeit^ 
de pessoas vivas, salvo em de.fesa das prerrogativas dos 

sociados .
Paragrafo unico: o associagao podera fazer-se represen­

tor em reunioes, assembleias e solenidade de carater civico, 
cientlfico ou literario, uma vez que as mestnas nao sejara con_ 
trorias oos objetivos sociais.

as-

- CAPITULO II

S-3QA0 I

L'OS ASSOC IA LOS

Art, 6g - 0 quadro social sera compos to pelos Serventuja 
rios da Justiga de Primeira Instancia do Distrito Federal e 
Territories, lotodos nas serventias judiciais do Foro, sem - 
distingao de cargos e regime de trabalho.

Pa rag, unico; Poderac ser outorgados pela Liretoria e 
"Ad referendum" da Assembleia Geral, titulos de Socios Bene- 
meritos e Honorarios a personolidades que meregam a distin— 
gao.

BAS CATEGORIAS SOCIAIS >0 r-
. ✓ N0 < -Art. 7g - A associagao se conpce de s6o\fG e arafcos os 

distribuidos pelas seguintes categ/iQqj^ ^

- Fundodores - ficam declrarsL^&s-'.socios fundado-

rr

sexos,

I
res os serventuarios que compareceralo e^Jassinaram a ata 

fundsgao realizada em 26-3-79; \
da

- Benemeritos - os definidos no paragrafe unico 
do art. 6e que prestarem relevantss servigos a associagao ou 
a classe, no entendimento da Liretoria por proposta, de no - 
minimo, l/3 dos associados;

III

II

- Contribuintes os definidos no art. 6Q e que 
paguem as mensalidades fixadas pels Liretoria;

- Honorarios - as personalidades que meregam a 
distingao da Liretoria por proposta, tombem, por no minimo - 
l/3 dos associados.

IV

SECAO II

LOS LIIxEITOS E DEVEHES LOS SOCIOS

Art. 82 - Aos associados sac assegurados os direitos de:

- frequentar, juntamente com sens dependentes 

qualquer dependencia da Associagao e participar de sues ati- 
vidades;

I
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%- participar das Assembleias Gerais;

TIT - apresentar sugestoes, requerimentos e represen 
tagoes junto a Diretoria, desde cue estejam dentro das normas| 
estatutarios;

IT

TV - voter e ser votado.

- Sao deveres dos socios:Art. 9s

- contribuir coin as mensalidades fixadas pelaI
Diretoria;

IT - concorrer para a boa ordem dos trabolhos da
Associagso;

- cumprir e fazer cumprir as disposipoes do pre­
sente Estatuto e do Regimento Interne;

ITT

- informar a Diretcria, por escrito, quolquer - 
irregularidade constatada e considerada lesiva a Associagao ou 
a classe;

TV

- propugnar pelo prestigio e interesse da classeV
e da Associagao;

VI - cumprir e fazer cumprir as determine go emona_
das do "Codigo de Etica" da classe. / -S* \

X ° # ,/ \- 0 associado cujo procedi me n o.r na r' incom-
pativel, indigno em contrario aos interesa^s°eo^o, prestigio da

jr V t
classe, aquele que propugnar medidas c^rtr^rgsN pros designios | 
da Associagao ou deixar de cumprir aS^oqo^'s estatutorias,

Art. 102

sera excluido do quadro social, medianre apreciagao da Direto-\ v
ria e deliberogao da Assembleia Geral.

- CAPITULO ITT

SEQAO I

DO patrim Onio

~ 0 Patrimonio da Associagao constituir-se-d de:

- bens novels, imoveis e semoventes adquiridos;

- doogoes e legados que Ihe forem feitos. 

Paragrnfo unico: constituem receitas da Associagao:

- ordinaries:
a) as joias e contribuigoes mensais dos socios;
b) as rendas patrimoniais.

IT - Extraordinarias:

a) as subvengoes consignadas era lei ou doadas 
pelo Poder Pub]

b ) as nnn +: r n’ V. UX O O6R

Art. 112

I

IT

I

V r. 1 i n r ^ V -! oi o
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- CAPlTULO IV ~

DOS dRGAOS DA ASSOCIAQAO

- Sao orgaos da Associagao:

- a Assembleia G-eral;

Art. 122
T

II - a Diretoria.

ssgAO i

DA ASSBVIELSIA GSKAL

Art. 136 - A Assembleia Geral 6 constituida por todos os 
socios que estejam em dia con as obrigagoes para com a Asso— 

ciagao e reunir-se-a or dinariamente e extraordinariamente.

Art. 14s - Compete a Assembleia Geral:

I - apreciar o relatorio anual, o belangc e as con-
tos da Diretoria;

II - eleger a Diretoria;

- autorizar a alienagao ou grovame de bens do|III
patrimonio da Assoclacao;

- deliberar sobre quolouer assu^rfco x^3br:tetido ajIV
sua decisao oela Diretoria;

V sera convoca- toda reuniao da Assemb 
da por edital publicado no "Didrio 
de grande circulagao local,
(5) dies uteis;

Ji^^'i^gM ou em jorna 1 - 

e^^encia minima de cincojcom a
\

Paragrafo unico: constorao do edital, alen do hora— 
rio e local da reuniao, o sumorio da ordem do dia.

- A Assembleia Gera 1 reunir-se-a:

- ordinariamente, no mes de margo de cada ano;

- extraordinariamente, quando necessario, por 
convocagao da ?Jiretoria ou de metade mais um dos socios em - 
dia com suas obrigagoes scciais.

- A Assembleia Gera! somente podera deliberar - 
em primeira convocagao com, metade mais um, no mlnimo, de seus 
memfcros, e em segunda convocagao meia hora depois com qualquer 
n umer o.

Art. 152

I

II

Art. 162

- 0 vote e pessoal, secreto e obrigatorio, 
todos ns reunioes da Assembleia Geral, nao sendo admitido ve­
to por procuragao.

Art. 172 em
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1Art. 18 - A diretoria da Associagao e composta de um Presidente, ^ 
um vice presidente, um diretor l5 secretario, um diretor 2^ 

cretario, um diretor 1^ tesourei.ro, um diretor 25 tesoureiro 

dois diretores de relagoes publicas, eleitos pela Assembleia 

ral com mandato de dois anos.

/ se
/ e

Art. 19 - Compete a Tiretoria, reunida por convocagao e sob 

diregao do Presidente:

- Elaborar 0 programa administrative para 0 bienio e de 

le dar ciencia a Assembleia G-eral, no primeiro mis de seu 

dato;

a

I
man

II - Pormar 0 quadro de pessoal administrative da 

gao e sens vencimentos, bem como suas alteragoes;

III - Criar Comissoes especificas para fins determinados 

referendar a escolha de seus membros pelo Presidente:

IV - Pedir autorizagao a Assembleia G-eral par^Ng 

de bens moveis e locagao de bens imoveis;

Associa

e

alienagao

rV - Fixar a mensalidade.

Art. 20 - Compete ao Presidente: •
- P.epresentar a Associagao yfmiv^b passivamente, 

zo ou fora deele, respetitados os at^s^que dependem da autoriza 

gao da Assembleia Geral:
II - Convocar e presidir as reunioes da Piretoria e da 

sembleia G-eral, cumprindo e fazendo cumprir as suas decisoes;

JinI em

As

III - Assinar com 0 Diretor (a) Tesoureiro os atos que decor 

ram obrigagoes patrimoniais para, a Associagao, inclusive 

que?, ordens de pagamento e titulos de credito:
- Assinar as Carteiras de Identidade da Associagao;
- Indicar a aprovagao da Diretoria os membros

che

IV
V das Comis

soes especials;
- Praticar todos os^ demais atos relaticos a diregao. 

Art♦ 2I - Compete ao Vice-Presidente:

VI

I - Substituir em suas faltas e impedimentos:

- Auxiliar 0 Presidente em suas fungoes;

III - Exercer as fungoes presidenciais que Ihe sejam 

gadas pela Diretoria:

II

dele
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r
/ - Tomar na, susencia. ocasional do Presidente, 

urgentes autorizadas pela Diretoria.

Art. 22 - Compete ap Diretor Secretario:

IV as
^oD£^ 

f O'- iClQ J
//

- Secretariar as reunioes da Diretoria e AssembleiaI Ge
ral:

- Assinar, com o Presidente, as resolu^oes da AssembleiaII 9

Geral;

III - Pirigir a Secretaria Administrativa, representando 

Presidente quanto as medidas relatives ao pessoal:

IV - Superintender as publicacoes das atividades da Associa

o

gao;

V - Anotar as carteiras profissionais:

- Substituir o Vice-Presidente nos seus impedimentos 

faltas, sem prejuizo de suas funqoes, salvo quando no 

da Presidencia.

VI e

exercicio

Art. 23 - Compete ao Diretor 2q Secretario:

- Substituir o Diretor 12 SecretaI faltas e im
pedimentos;

II - Coiaborar com o Diretor 

suas fungbes. S

Art. 24 -- Compete ao Diretor 12 Td^oureiro:

~ Ter sob sua guarda e responsabilidade os bens e 

res da. Associagao, promovendo o deposito de importancias 

das em banco da escolha da Diretoria;

I valo
recebi

II - Assinar, com o Presidente, os cheques, ordens de paga 

mento e titulos de credito, bem como todo e qualquer ato que de 

corra obrigagao patrimonial para a. Associagao;

III - Manter em ordem a escrituragao contabil e respectiva - 

d o cume nt ag ao:

com o Presidente, ate 28 de fevereiro de 

o arte projeto da proposta orgamentaria, a ser submetido
IV - Elaborar ca9

da ano 

a Diretoria;
9

V - Elaborar o balango anual e as contas a serem apresenta 

das pela Diretoria, bem. come os balarcetes mensais e semestrais;



7 fls. 0 
i- Tirigir os servigos administrativos da Tescuraria; \

VII - Substituir c 'Diretor Secretario, sen prejuizo 

suas fungoes.

>

VI i

5-°c^
S on’L 1

/

Art. 25 -- Compete ao Diretor 2Q Tesoureiro:
J5I - Substituir o Diretor .1.9 Tesoureiro em suas fait as

impediment os?

- Colaborar com o Diretor l2 Tesoureiro no exercicioII d
suas fungoes.

Art. 26 - Compete aos Diretores de Pelagbes Publicas:

- Organizar o setor de festejos e recepgoes:

- Representar a Associacao, qusndo designados pela

I

II Dir
toria;

III - Planter contatos com Associacao e similares:

IV -- Desempenhar outras atividades propuna.s, seus cargos.
.0^

o?V°
\

- CAPiTULO V - s, *
O

Disposicoes G-erais e Transitorias/ <^v \N
' .\*v <!-
\ ^ ** '

Art. 27 - Dste Estatuto so podera s^r imLterado em Assembleia 

ral, especialmente convocada para tal Nfim, por delibe.ra.cao 

2/3 (dois tercos), no minimo. dor3 socios presentes e em 

coes de votarem.

Gt

d(
cond:

Art. 2b - Os socios nao respondem, solidariamente ou 

mente, pelas obrigacoes que os representantes da Associacao 

trairem, expressa ou intenciona-ljnente, em nome desta.

subsidiari?
coi

Art. 29 - A extincao da Assceiagao so podera ser resolvida 

Assemble ia Geral, mediant e propost a* da Diretoria e por deliber? 

gao de 2/3 (dois tergos), no minimo, dos socios presentes.

er

Art. 30 - Ocorrendo a extingao da Associagao, seu patrimbnio 

quido sera destinado a Entidades de fins filantropicos 

mente registrada no

1:
devids1

onselho Nacional de Servigo Social.

3-1 - Os c o.rgos da Diretoria. serao exercidos gratu it ament e 

sem excegao, nao havendo distribuicao de bonificagbes,
Art.

gratifies



/
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goes ou dividendos a que titulo for.

32_ - 0 presente Estatuto entrara em vigor na data de sua pu 

blicagao no orgao competente.
Art.

Brasilia, de maio de 1979*

Elaborado .jpela Biretoria Provisoria cujas assinaturas 

abaixo:
\

Presidente\

Vice Presidente

12 Secretario

22 Secretario

/ 12 Tesoureiro

22 Tesoureiro

Eiretor de lelagoes Publ

Biretor de Eelagoes Publ7
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:
REPOUSOBRASILI^jS/ACASAS DE CASAS DE REP0US0 BRASILIA S/A.

NOTAS EXPUCATIVAS

As demonstrafoes Fina ceiras em 31.12.81.
DEH0NSTRATIV0 DAS VARIACtlES PATRIHONIAIS EFETUADAS NO

As demonstr soes financelras estao elaboradas segundo ' 
belecidas pels Lei n9 6.404, de 15.12.76.

NDTA-02 - A provisao'para o Imposto de Renda foi'constituido pelo 
valor bruto, sem dedugao da parcela relativa a incenti- 
vos fiscal s.i

N0TA-03 - A corregao nonetaria obedeceu os criterios. do DL 1598/ 
77, de acordj com a variagao ORTNS.

N0TA-04 - A conta credpres diversos esta representada pelos - se 
guintes cred^res:

a) - salaries a pagar...............

b) - imposto^ e taxas...............

c) - Bancos c/emprestimos...
d) - Emprest'iimo de terceiros

- As reservas [ios lucres de .exercTcios anteriores e\ cor 
regao'monetalpa, estao a disposigao da A.G.O. para\d 
liberagao, qiianto as suas destinagao.

N0TA-06 - 0 capital social esta representado por 3.1

sendo 750.000 - preferenciais e 2.428.834 - fcrdi 
com direito a voto, com valor de 1,00 cada u\a.

NOTA-0>'- EXERClCIO DE 1 981.
taas normas e

EH CR$ 1.000,00

VARIATES 1981 1980

Capital Nacional

Permanente.
Reservas
Lucros Acumulados

3.178.834

25.929.006
12.390.889

9.918.314

3.178.834

12.519.497

6.242.296
6.655.325

Cr$ 6.695.466,00 
CrS 423.279,00 
CrS 5.205f49>>e0 
CrS 800/000,00'

Raiitiiindo Felix da Silva 
Tecnico de Contabi1idade 

CRC 631-DF.

N0TA-05 \

S °Pfc/o J
- {

\io

vv 0^ (DAR-CrS19.858,80)

\V4'
ir.Luif flaria 41. Duarte

V
Diretor Presidente.

i.--

rf) * ^ 
o

r
49\- Compete I a Assembleia Geral:
, \- apreciar o relatorio anual, o balango e as contas da

EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIACSO DOS SERVENTUSRIOS DA JUST: )0
DISTRITO FEDERAL Diretoria;

i^e4re^fer a Diretoria;
'autorizar a alienagao ou gravame de bens do patrimo- _ 

pap;
iliberar sobre qualquer assanto submetido a sua deci 
IdA. reuniao da Assembleia Geral sera convocada por

IICAPlTULO I III N 
nio da Assocl.

□A DENOMINACAO, SEDE, FORO, DURACAO E FIN7VLIDADE .

Art. 19 - Com a denominagao de "Associagao dos Serventuarios da 
Justiga do Distrito Federal" foi fundada em 28 de margo de 1.979, 
conforme ata de fundagao lavrada no livro proprio.

Art-r 29 - A Associagao tera sede e foro em Brasilia,
Federal e se regulara pelas leis do pals, pelo presente estatuto e 
pelo Regimento Interne.

Art. 39 - A duragao da Associagao sera por tempo indeterminado.

IV
sao pela Diretor:

V - t<
edital publicado ndvA'Diario da Justiga" ou em jornal de grande cir 
culagao local, com an^ecedencia minima de cinco (05)diaS uteis;

Paragrafo unico: constarao do edital, alem do horario e 
da reuniao, o sumario da ordem do dia.

Art. 20 - Compete ao Presidente:
I - Representar a Associagao ativa e passivamente, em '

Julzo ou fora dele, respeitados os atos que-dependem da autorizagao 
da Assembleia Geral;

II - Convocar e presidir as reuni5es da Diretoria 
Assembleia Geral, cumprindo e fazendo cumprir’as suas decisoes;

III

Distrito local

Art. 49 - Sao finalidades da Associagao:_
- Promover o congragamento dos socios, proporcionando - 

Ihes atividades sociais, esportivas, culturais, recreativas e de 
assistencia social;

I e da

- Assinar com o Diretor (a) Tesoureiro os atos que 
corram obrigagoes patrimoniais para a Associagao, inclusive cheques, 
ordens de pagamento e tltulos de credito;

- Indicar a aprovagao da Diretoria os membros das comis

de-- Defender judicial e extra-judicialmente os direitos eII
interesses dos socios;

III - Pugnar no sentido do aprimoramento cultural da classe;
IV - Criar e promover a publicagao de periodiccsda classe;
V - Zelar pela previdencia social de seus socios criando 

- orgao especlfico para esta finalidade, ou atraves de convenios com 
outros orgaos ja existentes;

VI - Criar um Codigo de fitica para a classe, bem como fa- 
zer cumprl-lo em todos os seus termos;

VII - Promover o entrosamento dos serventuarios com os mem 
bros da Magistratura em geral, bem como com as autoridades consti- 
tuldas do pals, mediando em todos os assuntos que digam ' respeito 
aos direitos e interesses dos socios.

IV
soes especiais;

- Assinar ap Carteiras de Identidade da Associagao;
- Praticar todos os demais atos relatives a diregao.

V
VI

/CAPlTULO V

Disposigoes Gerais e Transitorias
Art. 27 - Este Estatuto so podera set alterado em Assembleia Ge 

ral, especialmente convocada para tal fim, por deliberagao de 2/3 
(dois tergos), no mlnimo, dos sScios presentes e em condigoes 
votarem. _ _ . .

Art. 28 - Os socios nao respondem, solidariamente ou subsidia- 
riamente, pelas obrigagoes que os representantes da Associaglo con . 
trairera, expressa ou intencionalmente, em nome desta.

Art. 29 - A extingao .da Associagao so podera ser resolvida em 
Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria e por deliberagao • | 
de 2/3 (dois tergos), no mlnimo, dos socios presentes. ,

Art. 30 - Ocorrendo a extingao da Associagao, seu patrimonio 1:1 
quido sera destinado a Entidades de fins fiiantropicos, devidamente 
registrada no Conselho Nacional de Servigo Social.

Art. 31 - Os cargos da Diretoria serao exercidos gratuitamente, 
sem excegao, nao havendo distribuigao de bonificagoes,gratificagoes 
ou dividendos a que tltulo for.

deArt. 59 - £ vedado a Associagao envolver-se em manifestajoes 
pollticas ou religiosas, interessar-se por atos polltico-partida - 
rios, emitir julzo sobre questoes de interesse privado, hipotecar 
solidariedade ou manifestar-se a'respeito de pessoas vivas, salvo ’ 
em defesa das prerrogativas dos associados.

Paragrafo unico: a Associagao podera fazer-se representar 
reunioes, assembleias e solenidade_de carater clvico, cientlfico ou 
literario, uma vez que as mesmas nao sejam contrarias aos objetivos 
sociais.

em

CAPlTULO IV

DOS ORGflQS DA associagao

Art. 129 - Sao orgaos da Associagao:
- a Assembleia Geral;
- a Diretoria.

I
Art._32 - 0 presente Estatuto entrara em vigor na data de 

publicagao no orgao competeafcer
II sua

Brasilia, 25 de junfto de 1.982

Almeida Costa.
DA ASSH-lBLElA GERAL

Art. 139 - A Assembleia Geral e constitulda por todos ps socios 
que estejam em dia com .as obri'ga^o 
se-a ordinariamente e extraordinar

Bel. Antonio Sergio dY
PrcsideAfeoes para com a Associagao e reunir- 

•iamente.

\


























































































































































